
 Ministério da Educação 
 Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

 Instituto Federal Catarinense 

 TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  23349.003570/2023-11 
 DISPENSA DE LICITAÇÃO - COTAÇÃO ELETRÔNICA nº 155/2023 

 EXCLUSIVO ME/EPP 

 ORIENTAÇÕES: 
 a)  Data e horário do Encerramento da Cotação Eletrônica:  20/09/2023 às 17h (quarta-feira). 
 b)  A  licitante  classificada  em  primeiro  lugar  e  dentro  do  valor  es�mado  neste  Termo  de 
 Referência/Projeto  Básico  deverá  enviar  a  proposta  de  preços  ao  endereço  eletrônico: 
 licitacao.araquari@ifc.edu.br  até  o  seguinte  prazo:  21/09/2023  às  17h  (quinta-feira)  contendo  as 
 informações mínimas: 

 ●  Descrição completa; 
 ●  Unidade de fornecimento; 
 ●  Marca; 
 ●  Valores Unitários e Totais do item; 
 ●  Fabricante e respec�vo CNPJ; 
 ●  Documentos adicionais indicados na descrição de cada item (se houver); 
 ●  Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impedi�vos conforme  Anexo I 

    1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
   
    1.1  Dispensa  de  Licitação  (Cotação  Eletrônica)  nº  155/2023  para  aquisição  de  ração  animal  cancelada  no 
 Pregão  Ins�tucional  nº  12/2023,  gerenciado  pelo  Campus  Camboriú,  para  atender  às  necessidades  do 
 Campus Araquari do Ins�tuto Federal Catarinense. 
   
    2. JUSTIFICATIVA 
   
    2.1.Este  pedido  baseia-se  no  fato  que  estes  dois  itens  apresentaram  problemas  durante  a  realização  do 
 pregão  N°  12/2023,  (PROCESSO  Nº  23350.001124/2023-32)  realizado  pelo  Campus  Camboriú  e  não 
 apresentaram  nenhum  fornecedor  habilitado  para  a  entrega.  Espera-se  que  a  quan�dade  solicitada  seja 
 suficiente  para  um  período  de  06  meses  no  caso  da  ração  de  equinos  e  para  um  período  de  04  meses  no 
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 caso  da  ração  suínos  lactação.  A  nutrição  animal  assume  um  papel  de  vital  importância  no  contexto  da 
 produção  pecuária  e  na  criação  de  animais.  A  ração  transcende  o  mero  fornecimento  de  alimento  aos 
 animais.  Ela  cons�tui  uma  fonte  primordial  de  nutrientes  fundamentais  para  o  desenvolvimento, 
 manutenção  da  saúde  e  o�mização  do  desempenho  dos  animais.  O  desequilíbrio  nutricional  ou  a  falta 
 desses  elementos  pode  resultar  em  problemas  de  saúde,  deficiências  nutricionais  e  até  mesmo  o 
 surgimento de doenças. 
   
    3. DA VINCULAÇÃO 
    3.1  Este  Termo  de  Referência  guarda  consonância  com  as  normas  con�das  na  Lei  nº  8.666/93,  em  sua 
 versão  atualizada,  vinculando-se,  ainda,  à  Dispensa  de  Licitação  nº  155/2023,  à  Proposta  de  Preços  da 
 CONTRATADA,  ao  Contrato  e/ou  Nota  de  Empenho  e  demais  documentos  que  compõem  o  Processo  nº 
 23349.003570/2023-11  que,  independentemente  de  transcrição,  fazem  parte  integrante  e 
 complementar deste Instrumento. 
   
    4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

   
    4.1  Aquisição/Contratação  de  ração  animal  para  atender  às  necessidades  do  campus  Araquari  do 
 Ins�tuto Federal Catarinense, conforme descrito no quadro a seguir: 

 Item  Descrição  Unidade  Quan�dade  Valor 
 Unitário  Valor Total 

 1 

 Descrição  detalhada:  Ração  animal, 
 balanceada,  equino,  pele�zada,  adsorvente  de 
 micotoxinas,  com  os  seguintes  níveis  de 
 garan�a:  proteína  bruta  12%,  umidade  (máx) 
 130g/kg,  extrato  etéreo  (mín)  30g/kg,  cálcio 
 (mín)  12g/kg,  cálcio  (máx)  13g/kg,  fósforo 
 (mín)  6.000mg/kg,  fibra  bruta  (máx),  120g/kg 
 materia  mineral  (máx)  90g/kg,  energia 
 diges�vel  2.800kcal/kg,  ensacado, 
 vencimento:  75%  do  prazo  de  validade  no 
 momento  da  entrega.  Apresentar  ficha  técnica 
 junto à proposta e possuir registro no MAPA. 

 Sacos de 
 40kg 
 cada 

 10  R$ 
 104,13 

 R$ 
 1.041,30 

 2 

 Descrição  detalhada:  Ração  animal, 
 balanceada,  suíno  lactação,  farelada, 
 an�oxidante,  adsorvente  de  micotoxinas,  com 
 os  seguintes  níveis  de  garan�a:  proteína  bruta 
 16%,  cálcio  (min)  8.000  mg/kg,  fósforo  (min) 
 5.800  mg/kg,  lisina  (min)  10g/kg,  extrato 

 Sacos de 
 25kg 
 cada 

 133  R$ 
 123,83 

 R$ 
 16.469,33 
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 etereo  (min)36  g/kg,  ácido  fólico  (min)  2 
 mg/kg,  ácido  pantotênico  (min)  28  mg/kg, 
 bio�na  (min)  0,34  mg/kg,  cobalto  (min)0,50 
 mg/kg,  cobre  (min)  14  mg/kg,  colina  (min) 
 400  mg/kg,  sódio  (min)  2.000  mg/kg,  treonina 
 (min)  7.000  mg/kg,  triptofano  (min) 
 2.200mg/kg,  umidade  (máx)  130  g/kg, 
 vitamina  A  (min)  9.000  UI/kg,  ferro  (min)  106 
 mg/kg,  fibra  bruta  (máx)  50  g/kg,  fitase  500 
 FTU/kg,  iodo  (min)  1,3  mg/kg,  manganês 
 (min)  70  mg/kg,  matéria  mineral  (máx)  70 
 g/kg,  me�onina  total  (min)  3.000  mg/kg, 
 vitamina  B12  (min)  24  mcg/kg,  vitamina  D3 
 (min)  1.780  UI/kg,  zinco  (min)  220  mg/kg.  A 
 empresa  deverá  apresentar  o  seu  registro  no 
 ministério  da  agricultura  (MAPA),  ensacado, 
 vencimento:  75%  do  prazo  de  validade  no 
 momento  da  entrega.  Marca  de  referência: 
 Mig-PLUS  Agroindustrial  Ltda.  Ração  de 
 referẽncia: SuínoMIG Lactação. 

 Valor Total  R$ 
 17.510,69 

   
   
    4.2  Havendo  divergência  entre  a  descrição  no  Comprasnet/Empenho  e  o  descrito  neste  Projeto 
 Básico/Termo de Referência, prevalecerá o disposto neste documento. 
   
    4.3 Deverão ser observados os seguintes critérios de sustentabilidade: 
   

    a)  Os  produtos  de  nutrição  animal  devem  obedecer  às  classificações  e  especificações 
 determinadas pelo MAPA 

    5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

   
    5.1 São obrigações da Contratante: 

    5.1.1  Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de  Referência/Projeto  Básico  e  seus 
 anexos; 
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    5.1.2  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos  provisoriamente 
 com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de  aceitação  e  recebimento 
 defini�vo; 

    5.1.3  Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  verificadas  no 
 objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido; 

    5.1.4  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de 
 comissão/servidor especialmente designado; 

    5.1.5  Efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  ao  fornecimento  do  objeto,  no  prazo  e 
 forma estabelecidos no Termo de Referência/Projeto Básico e seus anexos. 

    5.2  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com 
 terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente  Termo  de  Contrato,  bem  como  por  qualquer 
 dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados,  prepostos  ou 
 subordinados. 

    6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

    6.1  A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Termo  de  Referência/Projeto  Básico, 
 seus  anexos  e  sua  proposta,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes 
 da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

    6.1.1  Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local 
 constantes  no  Termo  de  Referência/Projeto  Básico  e  seus  anexos,  acompanhado  da  respec�va  nota 
 fiscal,  na  qual  constarão  as  indicações  referentes  a:  marca,  fabricante,  modelo,  procedência  e  prazo  de 
 garan�a ou validade; 

    6.1.2  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  os  ar�gos  12,  13  e  17 
 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

    6.1.3  Subs�tuir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de  Referência/Projeto 
 Básico, o objeto com avarias ou defeitos; 

    6.1.4  Comunicar  à  Contratante,  no  prazo  mínimo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas  que  antecede  a  data  da 
 entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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    6.1.5  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compa�bilidade  com  as  obrigações  assumidas, 
 todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

    6.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

    7. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO 

   

 7.1  Nos  termos  do  art.  67  Lei  nº  8.666,  de  1993,  será  designado  representante  para  acompanhar  e 
 fiscalizar  a  entrega  dos  bens,  anotando  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a 
 execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 7.2  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da  Contratada, 
 inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas 
 ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da  Administração  ou 
 de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 7.3  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas 
 com  a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  funcionários 
 eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos 
 observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

    8. DOS PREÇOS 
   
    8.1  O  custo  (es�mado)  da  presente  contratação  é  de  R$  17.510,69  (dezessete  mil,  quinhentos  e  dez 
 reais  e  sessenta  e  nove  centavos)  ,  conforme  a  média  das  propostas  coletadas  através  de  pesquisa  de 
 mercado, anexada nos autos do processo e que baliza o preço da cotação eletrônica. 

 8.2 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

    9. DO PAGAMENTO 
   
    9.1  O  pagamento  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  a  par�r  do 
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 recebimento  da  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  através  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e 
 conta corrente indicados pelo contratado. 
 9.1.1  Os  pagamentos  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não  ultrapassem  o  limite  de  que  trata  o 
 inciso  II  do  art.  24  da  Lei  8.666,  de  1993,  deverão  ser  efetuados  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis, 
 contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 9.2  Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  no  momento  em  que  o  órgão 
 contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 9.3  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da  regularidade 
 fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido 
 Sistema,  mediante  consulta  aos  sí�os  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  29  da 
 Lei nº 8.666, de 1993. 

 9.3.1  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor  contratado,  deverão  ser 
 tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 9.4  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  per�nentes  à  contratação,  ou, 
 ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira 
 pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que 
 a  Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á 
 após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 9.5  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emi�da  a  ordem  bancária  para 
 pagamento. 

 9.6  Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a  manutenção 
 das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

 9.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será  providenciada  sua 
 no�ficação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo 
 prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a  critério  da 
 contratante. 
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 9.8  Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a  Administração  deverá  realizar 
 consulta  ao  SICAF  para  iden�ficar  possível  suspensão  temporária  de  par�cipação  em  licitação,  no  âmbito 
 do  órgão  ou  en�dade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impedi�vas 
 indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 9.9  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  contratante  deverá 
 comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da 
 contratada,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os 
 meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

 9.10  Persis�ndo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
 contratual  nos  autos  do  processo  administra�vo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a  ampla 
 defesa. 

 9.11  Havendo  a  efe�va  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até  que  se 
 decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 9.11.1  Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada  inadimplente  no  SICAF,  salvo  por 
 mo�vo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância, 
 devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 9.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 9.12.1  A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº 
 123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por 
 aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio 
 de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 
 Complementar. 

 9.13  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha  concorrido,  de 
 alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela 
 Contratante,  entre  a  data  do  vencimento  e  o  efe�vo  adimplemento  da  parcela,  é  calculada  mediante  a 
 aplicação da seguinte fórmula: 

 EM = I x N x VP, sendo: 
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 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 I = (TX)  I =  ( 6 / 100 )  I = 0,00016438 
 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 365 

    10. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA 
   
    10.1  Conforme  o  Art.  62  da  Lei  8666/93,  é  faculta�vo  a  Administração  subs�tuir  o  instrumento  de 
 contrato  por  outros  instrumentos  hábeis,  tal  como  a  nota  de  empenho  de  despesa,  a  qual  será  enviada 
 por  e-mail  junto  com  todas  as  informações  necessárias  para  o  fornecedor,  caso  seja  esta  a  escolha  da 
 gestão. 

 10.2  Se  a  escolha  da  gestão  for  a  formalização  de  contrato,  o  prazo  da  vigência  será  de  no  máximo  até  12 
 (doze) meses, e será improrrogável. 
   

    11. DA COTAÇÃO DE PREÇOS 
   
    11.1  O  preço  a  ser  pra�cado  consta  na  proposta  comercial  encaminhada  pela  empresa  vencedora,  bem 
 como no mapa de formação de preços nos autos do processo. 
   
    12. DO(S) LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO, PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
   
    12.1  Os  materiais  deverão  ser  entregues  em  até  10  (dez)  dias  corridos  após  o  envio  do  empenho,  no  dia, 
 horário  e  local  combinados  com  o  Solicitante  e/ou  Fiscal  de  Contrato,  que  serão  copiados  no  e-mail  de 
 envio do pedido de compra. 
   
    12.2  Os  materiais  deverão  ser  entregues  no  Ins�tuto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,  endereço 
 BR-280,  km  27,  nº  5.200,  Bairro  Colégio  Agrícola,  município  de  Araquari/SC,  em  horário  a  ser  agendado 
 com  o  Setor  da  Escola  Fazenda  através  do  e-mail  escolafazenda.araqauri@ifc.edu.br  ou  telefone  (47) 
 3803-7290. 
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 12.3  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  10  (dez  dias)  dias,  pelo(a)  responsável  pelo 
 acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade 
 com as especificações constantes neste Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta. 

 12.4  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as  especificações 
 constantes  neste  Termo  de  Referência/Projeto  Básico  e  na  proposta,  devendo  ser  subs�tuídos  no  prazo 
 de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  no�ficação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem  prejuízo  da  aplicação  das 
 penalidades. 

 12.5  Os  bens  serão  recebidos  defini�vamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do  recebimento 
 provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quan�dade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante 
 termo circunstanciado ou documento equivalente. 

 12.5.1  Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser  procedida  dentro  do  prazo 
 fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  defini�vo  no  dia  do  esgotamento  do 
 prazo. 

 12.6  O  recebimento  provisório  ou  defini�vo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da  contratada  pelos 
 prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 12.7  A  entrega  será  fracionada  em  4X  (quatro  vezes)  com  periodicidade  es�mada  em  uma  entrega  a  cada 
 30 dias, sendo que a primeira entrega tem previsão de ocorrer no mês de outubro. 

    13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
   
    13.1  À  CONTRATADA,  pelo  descumprimento  das  obrigações  assumidas  ou  pela  infringência  de 
 preceitos  legais,  com  fundamento  nos  ar�gos  86  e  87  da  Lei  nº  8.666/93,  serão  aplicadas,  no  caso  de 
 atraso  injus�ficado,  inexecução  parcial  ou  inexecução  total  da  obrigação,  segundo  a  gravidade  da  falta 
 come�da,  assim  considerada  pela  Administração,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal  às 
 seguintes sanções: 
   
    13.1.1  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não  acarretarem  prejuízos 
 significa�vos ao objeto da contratação. 
   
    13.1.2 Multa. 
   
    13.1.2.1  Moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  injus�ficado  sobre  o  valor  total  da 
 nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  até  o  limite  de  3  (trinta)  dias,  observadas  as  disposições 
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 do art. 412 do Código Civil. 
   
    13.1.2.2  Compensatória  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  da  nota  de  empenho  ou 
 instrumento  equivalente,  no  caso  de  inexecução  total  ou  parcial  da  obrigação  assumida  podendo  ser 
 cumulada com a multa prevista no subitem 12.1.2.1. 

 13.1.3  Em  caso  de  inexecução  parcial,  a  multa  compensatória,  no  mesmo  percentual  do  subitem  acima, 
 será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 
   
    13.1.4  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que 
 assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  nº  8.666  de 
 1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999. 
   
 13.1.5  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  en�dade  ou  unidade 
 administra�va  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua  concretamente,  pelo  prazo  de  até  dois 
 anos. 

 13.1.6  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o  consequente  descredenciamento  no  SICAF 
 pelo prazo de até cinco anos. 

 13.1.7  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto 
 perdurarem  os  mo�vos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a 
 própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a 
 Contratante pelos prejuízos causados. 

 13.2  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  87,  III  e  IV  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  as  empresas  e  os 
 profissionais que: 

 13.2.1  Tenham  sofrido  condenação  defini�va  por  pra�car,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no 
 recolhimento de quaisquer tributos; 

 13.2.2 Tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; 

 13.2.3  Demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração  em  virtude  de  atos 
 ilícitos pra�cados. 

 13.3  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que 
 assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,  observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei 
 nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 13.4  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a  gravidade  da 
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 conduta  do  infrator,  o  caráter  educa�vo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado 
 o princípio da proporcionalidade. 

 13.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 13.6  As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos  valores  a  serem 
 pagos  ou  recolhidos  em  favor  da  União  ou  deduzidos  da  garan�a  ou  ainda,  quando  for  o  caso,  serão 
 inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente. 

 13.7  Caso  a  Contratante  determine  a  multa,  deverá  esta  ser  recolhida  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias, 
 a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Ins�tuto Federal Catarinense. 

 13.8  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou 
 cumula�vamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
   
    14.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
   
    13.1  As  despesas  decorrentes  da  execução  do  objeto  da  presente  avença  correrão,  no  exercício  de  2023, 
 à  conta  do  Orçamento  Geral  da  União,  Plano  Interno:  L20RLP0100N,  PTRES:  170772,  Fonte:  810000000, 
 Elemento de Despesa: 3.3.90.30. 
   
    15.  DA RESCISÃO 

    15.1  O  inadimplemento  das  cláusulas  e  condições  estabelecidas  neste  Termo  de  Referência 
 assegurará  aos  contraentes,  nos  termos  dos  ar�gos  77  a  80  da  Lei  n°  8.666/93  e  suas  alterações,  o 
 direito  de  dá-lo,  por  rescindido,  mediante  no�ficação  através  de  o�cio  entregue  diretamente  ou  por  via 
 postal,  com  prova  de  recebimento,  sem  prejuízo  do  disposto  no  item  6,  mantendo-se  as  sanções 
 aplicadas anteriormente. 

 16. DOS ANEXOS 

 16.1  Compõem  este  Termo  de  Referência/Projeto  Básico,  para  todos  fins  e  efeitos,  os  seguintes 
 Anexos: 

 Anexo I – Minuta de Contrato; 
 Anexo II – Declaração de não emprego de menor e inexistência de fatos impedi�vos 
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 Daniel Kramer Schwiderke 
 SIAPE 241XXXX 

    APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 A  mo�vação  da  contratação  em  tela  se  fundamenta  em  virtude  da  necessidade  de  se  manter  a 

 alimentação  diária  dos  animais,  evitando  que  os  mesmos  venham  a  padecer  de  fome,  desta  forma 

 atendendo  às  necessidades  da  escola  fazenda  por  um  período  aproximado  de  6  meses,  conforme 

 descrito no estudo técnico preliminar. 

 Além  do  pequeno  valor  da  contratação,  conforme  se  verifica  nas  pesquisas  de  mercado,  respeitando  os 

 limites  previsto  na  Lei  8.666/93,  de  21  de  junho  de  1993,  não  há  mo�vo  para  os  custos  e  a  demora  de 

 um  processo  licitatório,  restando  assim  comprovada  a  necessidade  e  mo�vação  da  realização  da 

 aquisição  através  de  dispensa  de  licitação  com  fulcro  no  inciso  II  do  ar�go  24  da  Lei  8.666/93,  de  21  de 

 junho de 1993. 

 A  Autoridade  Máxima  do  Ins�tuto  Federal  Catarinense  –  Campus  Araquari,  no  uso  de  suas  atribuições 

 legais,  nos  termos  da  Lei  8.666/93,  de  21  de  junho  de  1993  e  alterações,  aprova  o  presente  Termo  de 

 Referência/Projeto Básico para procedimento licitatório dispensável. 

 Araquari/Sc, 18 de setembro de 2023. 
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 Diretor-Geral 

 Portaria n° 100/2020 publicada no D.O.U em 29/01/2020 

 Ins�tuto Federal Catarinense – Campus Araquari 

 Documento  deverá  assinado  eletronicamente  no  SIPAC  pelo  Requisitante  e  pela  Autoridade  Máxima 
 da Unidade. 
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 ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO 

 MODELO 

 TERMO DE CONTRATO 

 COMPRA 

 TERMO  DE  CONTRATO  DE  COMPRA  Nº  ......../....,  QUE 
 FAZEM  ENTRE  SI  O(A).......................................................... 
 E A EMPRESA ............................................................. 

 A  União  /  Autarquia  .......  /  Fundação  .......,  (u�lizar  a  menção  à  União  somente  se  for  órgão  da 
 Administração  Direta,  caso  contrário  incluir  o  nome  da  autarquia  ou  fundação  conforme  o  caso)  por 
 intermédio  do(a)  ....................................  (órgão)  contratante),  com  sede  no(a) 
 .....................................................,  na  cidade  de  ......................................  /Estado  ...,  inscrito(a)  no  CNPJ 
 sob  o  nº  ................................,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)  .........................(  cargo  e  nome  ), 
 nomeado(a)  pela  Portaria  nº  ......,  de  .....  de  .....................  de  20...,  publicada  no  DOU  de  .....  de  ............... 
 de  ...........,  portador  da  matrícula  funcional  nº  ....................................,.,  doravante  denominada 
 CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a) 
 na  ...................................,  em  .............................  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato 
 representada  pelo(a)  Sr.(a)  .....................,  portador(a)  da  Carteira  de  Iden�dade  nº  .................,  expedida 
 pela  (o)  ..................,  e  CPF  nº  .........................,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº 
 ..............................  e  em  observância  às  disposições  da  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  da  Lei  nº 
 10.520,  de  17  de  julho  de  2002  e  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  -  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  ,  resolvem 
 celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  nº  ........../20....,  mediante  as  cláusulas  e 
 condições a seguir enunciadas. 
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 1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 1.1.  O  objeto  do  presente  Termo  de  Contrato  é  a  aquisição  de  .........................,  conforme 
 especificações e quan�ta�vos estabelecidos no Termo de Referência. 

 1.2.  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao,  Termo  de  Referência  desta  Dispensa  de  Licitação, 
 iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 1.3.  Discriminação do objeto: 
 ITEM  DESCRIÇÃO/ 

 ESPECIFICAÇÃO 

 IDENTIFICAÇÃO 
 CATMAT 

 UNIDADE DE 
 MEDIDA 

 QUANTIDADE  VALOR 

 1 

 2 

 3 

 ... 

 2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 2.1.  O  prazo  de  vigência  deste  Termo  de  Contrato  é  aquele  fixado  no  Termo  de  Referência,  com 
 início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______  . 

 3.  CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 3.1.  O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............)  . 

 3.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes 
 da  execução  contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
 previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros 
 necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 4.  CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária 
 própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de  20  ...., na classificação abaixo: 

 Gestão/Unidade:  
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 Fonte: 

 Programa de Trabalho:  

 Elemento de Despesa:  

 PI: 

 5.  CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 5.1.  O  prazo  para  pagamento  e  demais  condições  a  ele  referentes  encontram-se  no  Termo  de 
 Referência. 

 6.  CLÁUSULA SEXTA  –  REAJUSTE 

 6.1.  As  regras  acerca  do  reajuste  do  valor  contratual  são  as  estabelecidas  no  Termo  de 
 Referência, anexo a este Contrato. 

 7.  CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 7.1.  Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação. 

 8.  CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 8.1.  As  condições  de  entrega  e  recebimento  do  objeto  são  aquelas  previstas  no  Termo  de 
 Referência. 

 9.  CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

 9.1.  A  fiscalização  da  execução  do  objeto  será  efetuada  por  Comissão/Representante  designado 
 pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

 10.  CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 10.1.  As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da  CONTRATADA  são  aquelas  previstas  no  Termo  de 
 Referência  . 

 11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 11.1.  As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 

 12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

 12.1.  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
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 12.1.1.  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  nas  situações  previstas  nos  incisos  I  a  XII  e 
 XVII  do  art.  78  da  Lei  nº  8.666,  de  1993,  e  com  as  consequências  indicadas  no  art.  80  da  mesma 
 Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência  . 

 12.1.2.  amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 12.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  mo�vados,  assegurando-se  à  CONTRATADA 
 o direito à prévia e ampla defesa. 

 12.3.  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão  administra�va 
 prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 12.4.  O  termo  de  rescisão  será  precedido  de  Relatório  indica�vo  dos  seguintes  aspectos,  conforme  o 
 caso: 

 12.4.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 12.4.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 12.4.3.  Indenizações e multas. 

 13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

 13.1.  É  vedado  à  CONTRATADA  interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de 
 inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 13.2.  É  permi�do  à  CONTRATADA  caucionar  ou  u�lizar  este  Termo  de  Contrato  para  qualquer 
 operação  financeira,  nos  termos  e  de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  na  Instrução  Norma�va 
 SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

 13.2.1.  A  cessão  de  crédito,  a  ser  feita  mediante  celebração  de  termo  adi�vo,  dependerá  de 
 comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista  da  cessionária,  bem  como  da  cer�ficação  de  que 
 a  cessionária  não  se  encontra  impedida  de  licitar  e  contratar  com  o  Poder  Público,  conforme  a 
 legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

 13.2.2.  A  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  des�nado  à  cedente 
 (contratada)  pela  execução  do  objeto  contratual,  com  o  desconto  de  eventuais  multas,  glosas  e 
 prejuízos  causados  à  Administração,  sem  prejuízo  da  u�lização  de  ins�tutos  tais  como  os  da  conta 
 vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

 14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 14.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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 14.2.  A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
 supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial 
 atualizado do contrato. 

 14.3.  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes  poderão  exceder  o 
 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

 15.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições  con�das  na  Lei 
 nº  8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  de  licitações  e  contratos 
 administra�vos  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  con�das  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  -  Código 
 de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 16.1.  Incumbirá  à  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por  extrato,  no  Diário 
 Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 17.1.  É  eleito  o  Foro  da  Subseção  Judiciária  de  Joinville/SC  -  Jus�ça  Federal  para  dirimir  os  li�gios 
 que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  possam  ser  compostos  pela  conciliação, 
 conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

 Para  firmeza  e  validade  do  pactuado,  o  presente  Termo  de  Contrato  foi  lavrado  em  duas  (duas)  vias  de 
 igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
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 ...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 _________________________ 

 Responsável legal da CONTRATANTE 

 _________________________ 

 Responsável legal da CONTRATADA 

 TESTEMUNHAS: 

 1- 

 2- 
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 ANEXO II –  DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxxxxxxx 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO nº xxxxxxxxxxxxxxx 

 A  empresa  XXXXXXXX,  inscrita  no  CNPJ  nº  XXXXXXXX,  Rua  XXXXXXXX,  nº  XX,  Bairro  XXXXXXXXX, 
 Município  de  XXXXXXXXXXX,  CEP  XXXXXXXX,  declara  sob  as  penas  da  lei,  para  fins  do  disposto  no  inciso 
 V  do  art.  27  da  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  acrescido  pela  Lei  nº  9.854,  de  27  de  outubro  de 
 1999,  que  não  emprega  menor  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não 
 emprega  menor  de  16  (dezesseis)  anos,  salvo  menor,  a  par�r  de  14  (quatorze)  anos,  na  condição  de 
 aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Cons�tuição Federal. 

 Declara  ainda,  sob  as  penas  da  lei,  que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  impedi�vos  para  sua 
 habilitação  no  presente  processo  licitatório,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar  ocorrências 
 posteriores. 

 XXXXXXX/XX, __ de __________ de 2023. 

 _____________________________ 

 ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL DA EMPRESA 
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